
r e s o l u ç ã o  N? 199 - DE 19 DE FEVEREIRO DE 197^*

EMENTA:- Estabelece normas especiais para a habilitação 
à docêncI a - I I v r e .

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA, no uso das
atribuições que lhe conferem o Estatuto e o Regimento Geral, e em
cumprimento â decisio do Egrégio Conselho Superior de Ensino e Pe£
quisa, em sessão realizada no dia 19 de fevereiro de 197^. promulga 
a seguinte

R E S O L U Ç A O  :

SEÇAO I - Do Concurso, dos candidatos e da inscrição

Art. 1? - A habilitação ã docêncI a - livre far-se-ã, excepciona 1men 
te, para atender aos beneficiados pelo parágrafo ún^ico 
do art. 19, da Lei n? 5 802, de 11 de setembro de 1972, 
me diante concurso de tftulos e provas, inclusive defesa 
de tese ou dissertação, observado o que dispõe esta Rê
s o 1u ç ã o .

Parágrafo único - Somente serão aceitas inscrições ao
concurso de que trata este artigo,
até 12 de setembro de 197^.

Art. 2? - As inscrições para o concurso serão feitas no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, publ icando-se Edital no Diá 
rio Oficial do Estado, cumprindo ã Sub-Reitoria de Ensj_ 
no e Admini st r aç ã o Acadêmica providenciar a publicação 
do Edital e receber os requerimentos de inscrição, os
quais deverão vir logo acompanhados dos soguintes do
c u m e n t o s :

1 - Prova de haver o candidato completado, em 11 de
fevereiro de 1969, cinco (5) anos ininterruptos 
de magist ér io  em e st ab el ecimen to  de ensino supe 
rior reconhecido, com documento de que ingre^ 
sou no m ag is té rio na forma prevista no Regime£ 
to do dito es ta be lecimento, ou, ainda, comprov£ 
ção, através do diploma, de se haver graduado 
há mais de dez (10) anos em curso superior co£ 
res p o n d e n t e ;

II - prova de que é brasil eiro nato ou naturalizado,
ou p o r t u g u ê s ;

III - atestado de idoneidade moral, passado por dois
professores universitários, dispens ado se o 
candidato for professor da UFPa.

IV - prova de que cumpriu as obrigações militares no
caso de candidato do sexo masculino;

V “ prova de que éeleitor e está em dia com seus d£
veres eleitorais;

VI - cu rriculum vitae, co mp re endendo toda a experiê^
cia e titulação didática, científica, técnica, 
artística, cultural e acadêmica que possua, e 
as atividades profissionais;

' VII - documentos comproba torios dos elementos de 11 t^
lação referidos no inciso anterior;
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VIII - trinta (30) exemplares da tese ou dissertação;

IX - recibo do pagamento da taxa de inscrição.

Art. 3? - As inscrições serão apreciadas e dereridas ou não pelo
Conselho Superior cie Ensino e Pesquisa, sendo levados 
em conta os aspectos de autenticidade dos documentos em 
geral e a legitimidade e pertinência dos tTtulos, em
particular, quanto a sua origem e especialidade.

SEÇAO II - Da Comissão Julgadora

Art. - 0 concurso será julgado por uma Comissão de três (3)
membros, composta da seguinte forma:

I - Dois (2) professores titulares ou adjuntos da
UFPa., escolhidos pelo CONSEP de uma lista de 
seis (6) nomes, apresentados pelo Departamento 
ao qual estã adstrito o programa objeto das pro 
vas do concurso;

M  - um (1) professor ou especialista de reconhecida
capacidade, não pe rt encente aos quadros da Uni 
versidade Federal do Para, escolhido pelo Cons¥ 
lhe do Centro de uma iista de seis (6) nomes 
apresentada pelo mesmo Departamento a que se re 
f e r e o i n c i s o a n t e r i o r ;  ~

§ 1? - A Comissão Julgadora escolherá o seu Presidente 
e um Reiütor.

§ 29 - A Comissão Examinadora efetuará uma reunião pr£ 
paratõria e fixará, nessa ocasião, os locais e 
horários para a realização das provas, os quais 
serão dadoc a conhecer aos candidatos com ant£ 
cedência mínima de sete (7) dias.

SEÇAO III - Dos títulos

Art. 5? “ Os títulos aprese ntados p?.1os candidatos serão, para
efeito de avalicição e julgamento, cl as sificados em qua 
tro {k) grupo:;, com os respectivos pesos:

I ~ Títulos decorrentsü de atividades d i d ã t i c a s , com
peso k ;

II - títulos decorr'3ntes de atividades científicas,
artísticas ou de cultura geral, com peso 2;

III títulos acadêmicos, com peso 2.

IV títulos decorrentes de atividades profissio
na i s , com peso 2.

§ 1? - 0 grupamento Jos títulos será feito de acordo 
com o disposto nos artigos 2^(0, 2^1, 2^12 e 2^3 
do Regimento Gc;rnl.

§ 29 - Os trabalhos publicados pelos candidatos deverão 
ser apr esentados em três (3) vias e entregues ã 
Comissão Julgadora na sua reunião p r e p a r a t 5 r i a .

SEÇAO IV - Das Provas

Art. 69 - As provas para habilitação ã d o c ê n c i a - 1 ivre serão:

I - Escrita
II - Didática

, t III - P rát i c a .
; i

i



Parágrafo único - A prova prática não será realizada,
a critério da Comissão Julgadora, nos 
concursos em que a natureza dos conhe 
cimentos a torne inexequfvel ou ina 
d e q u a d a .

Art. 7? - Os programas para as provas escrita, didática e prática 
serão aqueles aprovados pelo Departamento, para a discj_ 
plina ou grupo de disciplinas à cuja d o c i n c i a - 1 ivre o
candidato pretende a habilitação, no semestre em que se
realizar a inscrição.

Pa rágrafo único - A Comissão Julgadora, a partir do pr£
grama-base, poderá sei ecionar os assuji
t o s m a i s  adequados ã prova escrita,
didática ou prática.

Art. 8? - A prova escrita constará de dissertação crítica sobre
assunto sorteado no momento, de uma lista de vinte tóp^^ 
COS elaborada pela Comissão Examinadora, de acordo com
o artigo anterior e será realizada no tempo máximo de 
quatro (h) horas.

§ 19 - A prova escrita poderá ser redigida à máquina, 
com pr ee ndendo o original e três (3) cópias.

§ 29 - A leitura e julga me nt o da prova escrita serão 
feitos dentro de quarenta e oito (^8) horas apôs 
sua r e a 1 i z a ç ã o .

Art. 99 “ A prova didática consistirá de aula proferida em tempo
variável de cinqüenta (50) a sessenta (60) minutos, so 
bre assunto sorteado com vinte e quatro (2íf) horas de 
antecedência, de uma lista de vinte tópicos elaborada 
pela Com issão Julgadora, de acordo com o artigo 89.

§ 19 - Ao iniciar a prova didática o candidato fornece 
rá a cada um dos integrantes da Comissão Julgado 
ra o respectivo plano de aula.

§ 29 - 0 candidato poderá utilizar na prova didática 
quaisquer recursos didáticos por ele julgados 
recomendáveis, não, porém, a ponto de confundi- 
la com a prova prática.

§ 39 - Na hipótese de dois ou mais candidatos se habilj_ 
tarem ã d o c i n c i a - 1 ivre da mesma disciplina, 
realizarão a prova didática no mesmo dia e sobre
o mesmo assunto, sendo chamados pela ordem de 
inscrição, sendo Impedidos de assistir a prele 
ção dos demais candidatos aqueles que não tenham 
ainda feito a sua própria preleção.

Art. 10 - A prova prática será realizada sobre assunto sorteado
no momento, de uma lista de cinco tópicos, de acordo 
com o artigo 89.

§ 19 - Nas provas para cuja realização seja necessária 
a execução de métodos ou técnicas em doentes, sê  
rão selecionados, para sorteio pela Comissão Juj_ 
gadora, cinco (5) pacientes, facultado aos candi 
datos, nas dis ciplinas de integração m é d i c o“cT 
rúrgica, optar por um destes aspectos.

SEÇAO V - Da defesa da tese ou dissertação

Art. 11 - A tese ou dissertação consistirá em trabalho escrito
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» original e Inédito sobre temas de livre escolha do caji 
{' didato dentro do campo de estudos da disciplina ã cuja
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d o c ê n c í a - 1 Ivre se habilita.

Parágrafo único - A tese ou dissertação poderá ser Im
pressa ou ^m ul tigrafada e cada membrõ 
da Comissão Julgadora deverá receber 
um exemplar da mesma, com antecedên 
cia mínima de sessenta (60) dias dã 
data da realização do Concurso.

Art. 12 - No dia e hora da defesa da tese ou dissertação, cada
membro da Comissão Julgadora entregará ao candi<iato um
resumo da sua arguição, por escrito, no qual oferecerá 
a sua crftlca individual ao trabalho examinado.

Parágrafo único - A crftica de cada examinador deverá
ressaltar os aspectos positivos do 
trabalho apresentado, as eventuais 
contribuições ao ensino ou ã pesquisa 
e apontar os erros ou omissões, po£ 
ventura observados.

Art. 13 " Cada membro da Comissão Julgadora disporá de trinta (30)
minutos para a aprese nt aç ão oral das crTticas ã tese ou 
dissertação, dispondo o candidato do mesmo tempo para a 
defesa.

Parágrafo único - Não serão permitidos o diálogo entre
examinador e candidato, nem o uso de 
expressões não condizentes com a nat£ 
reza do ato ou fora do assunto trata 
d o .

SEÇAO VI - Do Julgamento

Art. lA - 0 Julgamento  do concurso será feito na seguinte ordem;

19 - j ul gamento dos títulos;
2? - j ul ga mento das provas e da defesa da tese ou

di s s e r t a ç ã o ;
3? ■ jul ga mento final.

Parágrafo único - Os atos caracterI zadorer. do j u lg am e^
to das provas não serão realizados se
o candidato não tiver obtido apro v£ 
ção no julga me nt o dos títulos.

Art. 15 “ 0 julgamento  dos títulos será feito da seguinte forma:

a) a cada grupo de títulos classificados de acordo com
o art. 6?, cada examinador atribuirá um conceito ou 
valor numérico, em consonância com o disposto no a£ 
tIgo 68 do Regimento Geral;

b) o conceito dos títulos será calculado pela média poji 
derada dos valores conferidos a cada grupo.

Parágrafo único - C on si derar-se -á  aprovado no julgame£
to dos títulos o candidato que tiver 
obtido, no mínimo, o conceito "R" (R^ 
guiar) ou o valor numérico correspoji 
dente, na média das notas atribuídas 
por todos os membros da Comissão JuJ^ 
gadora ao conjunto de títulos.

Art. 16 - A prova escrita será julgada apôs sua leitura, e as pro
vas didática e prática e a defesa de tese oi; dis sert£ 
ção serão julgadas imediatamente após sua realização.
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§ 1? - A tese deverá ser julgada sob os pontos de vista 
do seu conteúdo e de sua defesa.



§ 29 “ Terminada cada prova ou a defesa da tese ou dis 
sertação, os membros da Comissio Julgadora lançã^ 
rio o conceito ou valor numérico correspondenteT 
de acordo com o artigo 68 do Regimento Geral, em 
cédulas apropriadas, cada uma das quais serã co 
locada pelo exami^nador que a preencheu em sobrê^ 
carta por ele próprio fechada e rubricada, que 
será a seguir encerrada em urna.

Art. 17 " Terminada a última prova ou, se for o caso, a defesa de 
tese ou dissertação, proceder-se-ã ao julgamento final 
do concurso, fazendo-se a apuração dos conceitos ou 
seus valores numéricos atribuTdos a cada candidato nos 
diferentes julgamentos parciais.

§ 1? - Serã considerado habilit ado ã d o c ê n c i a - 1Ivre o 
candidato que tiver obtido a média final mínima 
superior a "R" (Regular) ou à sua equivalência 
numér i c a .

§ 2? - 0 julgamen to  final do Concurso serã público.

Art. 18 - A Comissão Julgadora, em parecer conclusivo, indicará à
Reitoria, através da Sub-Reitoria de Ensino e Adminls_ 
tração Acadêmica, os candidatos habilitados ã docêji 
cI a - 1i V re . ~

Art. 19 " Os candidatos serão notificados do parecer da Comissão
Julgadora, tendo o prazo de dez (10) dias para Interpo 
slção de recurso.

SEÇÃO VII - Da homologação e dos recursos

Art. 20 - Cabe ao Conselho Superior de Ensino e Pesquisa apreciar
05 recursos dos candidatos e homologar ou não o parecer 
conclus ivo da Comissão Julgadora.

Art. 21 - 0 parecer conclusivo da Comissão Julgadora somente pod£
rã ser rejeita do por arguição de nulidade, por Infriji 
gência da Lei, do Estatuto ou do Regimento Geral, pelo 
voto de dois terços (2/3) dos membros do CONSEP.

Parãgrafo único - 0 Concurso serã co ns iderado nulo se o
CONSEP rejeitar o parecer da Comissão 
Examinadora ou se o mesmo, aprovado, 
re com e nd a r a anulação do concurso.

SEÇÃO V I M  - 0 i spos i ções Gerais

Art. 22 - A Comissão Julgadora lavrarã ata circunst an ci ada de to
das as sessões que realizar.

Art. 23 - 0 Concurso deverã ter infcio após o encerramento das
inscrições, em data a ser marcada pela Sub -Reitoria de
Ensino e Ad mi ni s tr a çã o  Acadêmica, notificados os candi
datos por Edital em prazo não inferior a trinta (30) 
dias.

Art. 2k - Os casos omissos serão resolvidos pela Sub-Reitoria^ de
Ensino e Adm i n is tr a çã o  Acadêmica, ouvido, se necessário
o Conselho Superior de Ensino e Pesquisa.

Reitoria da Univer si da de Federal do Pará, em 19 de fev£ 
reIro de 197^*
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Prof. Dr. C L Õ V I S  C U NHA DA GAMA M A L C H E R
Rei tor

P r e s i d e n t e  do C o n s e l h o  S u p e r i o r  de Ensino e Pes q u i s a
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